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Con tri buição dos sistemas de gestão
de Ca rlos Matus para uma gestão comu n i c a tiva

A con tri buti on from the Ca rlos Ma tus managem en t
s ys tems to com mu n i c a tive managem en t
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Ab s tract The arti cle discuss the co n tri bu tions of

m a n a gem ent sys tem of C a rlos Ma tus to He a l t h

O rga n i z a tions it has “as ba ck drop” Co mu n i c a-

tive Acting Theory by Jürgen Habermas for to ap-

ply in Health Organizations. This article proposes

that pro ce ed i n gs of d e cision and opera tion of

Health Orga n i z a tions inco rpo ra te “m a tu s i a n o s

Ma n a gem ent Sys tem s”. It’s nece s s a ry a bet ter in-

tegra tion and co m mu n i c a tion for a dialogal ac-

tion in common agre em en t . The quality of pa r-

ti ci pa tion depends on sym m etrical re a ch for all

a gents in devel opm ent of a bi l i ties and ref l e cti o n s

coll e ctives wh i ch makes po s s i ble an intersu bje c-

tive understanding.

Key word s Ma tusianos managem ent sys tem s ,

Co m mu n i c a tive managem en t , Health orga n i z a-

tions

Re su m o O arti go disc u te as co n tri buições dos

s i s temas de gestão matusianos pa ra as orga n i z a-

ções de saúde, tendo como pano de fundo a inter-

pretação do referen cial do Agir Co mu n i c a tivo de

Ha bermas e sua co n se q ü en te pa s s a gem pa ra o

plano das organizações de saúde. Defende que as

i n s t â n cias de decisão e operação das orga n i z a ç õ e s

de saúde inco rpo rem o referen cial te ó ri co - m eto-

dológico matusiano, e haja maior integração e co-

municação intra e interunidades para a ação dia-

l ó gi c a , o que demandará coo rd enação da ação

a co rd a d a . O salto de qualidade depende de um

a l c a n ce simétri co, pa ra todos os agen te s , no de-

senvolvi m en to de habilidades pa ra a interação e

ref l exão col etiva , que po s s i bi l i tem o diálogo, exi-

gência para um entendimento intersubjetivo.

Pa l avra s - ch ave Si stemas de ge s t ã o, Gestão co-

municativa, Organizações de saúde
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In trodu ç ã o

A efetivação dos princípios e diretri zes do Si s-

tema Único de Sa ú de (SUS) apre s enta de s a f i o s

f u n d a m entais para o planeja m en to e a ge s t ã o

dos serviços de saúde . A estes se impõem a ne-

ce s s i d ade de ree s trutu ra ç ã o, do t a n do-os da fle-

x i bi l i d ade e efetivi d ade nece s s á rias à de s cen tra-

lização do setor e à com p l ex i d ade e divers i d ade

de seus processos de tra b a l h o, assim como me-

canismos que po s s i bi l i tem a participação efeti-

va de prof i s s i onais e usu á rios em seu direc i o-

n a m en to e con tro l e . Isso ex i ge uma coorden a-

ção da ação com p a t í vel com a natu reza de su a

missão e de seus processos de tra b a l h o.

Uma nova gestão adequ ada às caracter í s ti-

cas parti c u l a res dos serviços públ i cos de saúde

tem sido obj eto de preocupação de autores co-

mo Rivera (1991; 1 9 9 5 a ; 1 9 9 5 b ; 1 9 9 5 c ; 1 9 9 5 d ) ,

Rivera & Artmann (1999); Dussault (1992);

Ju n qu ei ra & In ojosa (1992); Cecílio (1993) e

Ca m pos (1997). Ref l eti n do sobre os de s a f i o s

mais urgen tes para a gestão dessas or ga n i z a-

ç õ e s , esses autores en f a tizam a nece s s i d ade de

i nve s tir esforços em abord a gens gerenciais de s-

cen tra l i z adora s , que apo s tem em mec a n i s m o s

que favoreçam a participação dos tra b a l h ado-

re s , o com p a rti l h a m en to dec i s ó rio e a form a-

ção de con s en s o s , a cooperação interd i s c i p l i n a r

e a re s pon s a bilização cre s cen te com os obj eti-

vos or ga n i z ac i on a i s .

A discussão aqui apre s en t ada de s envo lve - s e

no con tex to da re a l i z ada por Rivera (1991; 1 9 9 5 a ;

1 9 9 5 b ; 1995) e Rivera & Artmann (1999). E s s e s

a utores têm en f a ti z ado a nece s s i d ade de en ten-

der e informar a práxis na área de saúde na

pers pectiva de uma nova ética nas relações so-

c i a i s , no plano das microrrelações que se de-

s envo lvem no nível das or ganizações públ i c a s

de serviços de saúde , na gestão do co ti d i a n o.

Realiza uma discussão do planeja m en to e da

gestão em saúde na qu a l , f a zen do um con tra-

pon to às abord a gens norm a tiva e estra t é gica e,

en foc a n do a pers pectiva da rac i on a l i d ade co-

mu n i c a tiva haberm a s i a n a , a ponta altern a tiva s

da sua passagem para o plano das or ga n i z a ç õ e s

de saúde .

E s te arti go é o de s dobra m en to da tese de

do utorado – “Ação Gerencial Di a l ó gica – limi-

tes e po s s i bi l i d ades do Planeja m en to Estra t é gi-

co - Si tu ac i onal e da Gestão pela Qualidade”, re-

su l t a n te da preocupação em inve s tir em abor-

d a gens que possam con ter el em en tos que se

oponham ao predomínio da rac i on a l i d ade ins-

tru m ental nas or ganizações do mu n do do tra-

balho soc i a l m en te nece s s á ri o, no caso nas or-

ganizações de saúde , e que ampliem espaços

p a ra a razão cen trada no en ten d i m en tocomu-

n i c a tivo, de base dialógi c a , en tre su j ei tos capa-

zes de falar e agi r.

Tem como obj eto de estu do os sistemas de

gestão inscri tos na Teoria das Mac roor ga n i z a-

ções de Ca rlos Ma tu s , na pers pectiva de su a s

po s s i bi l i d ades de con tri buição como abord a-

gem comu n i c a tiva . E n ten demos que as ref l e-

xões desenvolvidas por esse autor têm uma m a-

triz instru m en t a l , mas como bem já demonstrou

Rivera (1991; 1 9 9 5 a ) , não ob s t a n te essa con d i-

ç ã o, contêm el em en tos que podem integrar ou

s er recon s tru í dos para uma ação gerencial dia-

l ó gica no campo das or ganizações de saúde .

As s i m , d i s c ute-se neste arti go as con tri bu i-

ções dos sistemas de gestão matusianos para as

or ganizações de saúde , ten do como pano de

f u n do a interpretação do referencial do agir co-

mu n i c a tivo e sua con s eq ü en te passagem para o

plano das or ganizações de saúde .

A razão comu n i c a tiva de Jürgen
Ha bermas como pano de fundo
p a ra o de s envo lvi m en to de novas form a s
de gestão do Si s tema Único de Saúde

J ü r gen Ha berm a s , que integra a segunda gera-

ção de pen s adores da Escola de Fra n k f u rt , p a r-

te da discussão feita pelos te ó ri cos críti cos da

geração anteri or, p a rti c u l a rm en te Hork h ei m er

e Adorn o, p a ra estrutu rar uma nova con cep ç ã o

de rac i on a l i d ade . Pa ra esses te ó ri co s , o saber

produ z i do pelo Ilu m i n i s m o, f u n d a m en t ado na

ciência po s i tivi s t a , ao invés de emancipar o ho-

m em , su bm eteu-o a um novo mito, repre s en t a-

do pelo domínio da ciência e da técnica, su b s-

tra to da razão instru m en t a l .

Pa ra Ha berm a s , uma vez que estaria exclu í-

da a iden tificação da emancipação do hom em

com o progresso da ciência e da técnica, a vi a

do escl a rec i m en to para o processo de form a ç ã o

do su j ei to e da soc i ed ade fundamen t a r- s e - i a

numa nova rac i on a l i d ade , a qual pre s supõe u m a

comunicação livre de coações e que se dá atra-

vés da linguagem , m eio universal da comu n i-

c a ç ã o. As s i m , define a sua con cepção de ra z ã o

comu n i c a tiva , s i tu ada histori c a m en te na pr á x i s

s oc i a l .

Proc u ra n do fazer mediação en tre a rac i o-

n a l i d ade técnica e a rac i on a l i d ade pr á ti c a , Ha-

bermas con s trói sua teoria social crítica com

uma dimensão formal e pra gm á tica que se de-
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s envo lve por meio da linguagem , e uma dimen-

são quase em p í ri c a , de uma teoria da soc i ed ade

ou do capitalismo ava n ç ado, que busca com-

preen der os modos de incorporação da ra z ã o

comu n i c a tiva nos movi m en tos e insti tu i ç õ e s

s ociais que con f i g u ram a soc i ed ade atu a l . E s t a

p a s s a ria por uma crise devi do ao avanço co l o-

n i z ador de su b s i s temas técnicos de ação rac i o-

nal com relação a fins.

Opõe a uma razão cen trada no su j ei to, qu e

en con tra suas medidas críticas em cri t é rios de

verd ade de con h ec i m en to sobre obj etos e coi-

s a s , uma razão cen trada na comunicação inter-

su bj etiva . À ação rac i onal com relação a fins e a

va l ores con trapõe o agir comu n i c a tivo, a poi a-

do na herm en ê uti c a .

O con cei to de razão comu n i c a tiva propo s to

por Ha bermas diz re s pei to à capac i d ade qu e

tem uma fala argumen t a tiva de unir sem coa-

ções e gerar con s en s o, su pera n do seus parti c i-

p a n tes a su bj etivi d ade inicial de seus pon tos de

vista pela via da argumentação discurs iva de

ra z õ e s , o que perm i ti ria unidade nas interpre-

tações e uma definição intersu bj etiva sobre um

mu n do obj etivo e norm a tivo que com p a rtem ,

f ren te aos mu n dos su bj etivos de cada um (Ha-

berm a s , 1 9 8 7 - I ) .

Em Ha berm a s , p a ra os processos de en ten-

dimento, os três mundos conjuntamente ( mu n-

do obj etivo, mu n do social e mu n do su bj etivo )

con s ti tu em o universo de referência dos seu s

participantes, já que, neste, cada indivíduo est a-

bel eceria relações com o mu n do obj etivo, com

o mu n do social e com o mu n do su bj etivo do s

demais. Nestas relações com o mundo, estari a m

a s s en t adas as rac i on a l i d ades dos ti pos de ação.

Un i c a m en te a ação comu n i c a tiva tem na

l i n g u a gem um meio para uma definição de si-

tuações que se refere simu l t a n e a m en teaos tr ê s

mu n dos – obj etivo, s ocial e su bj etivo. Na ação

comu n i c a tiva , os atos de fala contêm um con-

te ú do propo s i c i on a l , a oferta de uma rel a ç ã o

i n terpe s s oal e ex pressam a intenção daqu el e

que fala.

As ações sociais comu n i c a tivas corre s pon-

dem a uma coordenação da ação em que os

a tores são movi dos não por um cálculo ego-

c ê n tri co de re su l t ado s , mas vo l t ados para al-

cançar o en ten d i m en to. As s i m , nos proce s s o s

ori en t ados para o en ten d i m en to, pre s su p õ e - s e

que estes sejam reg u l ados pela ob s ervância de

determ i n adas condições que permitam aos

p a rti c i p a n tes ch ega rem a um acordo.

Os processos de en ten d i m en toque têm por

f i n a l i d ade o con s en s o, de modo a disti n g u i r- s e

do con s enso ingênu o, têm de sati s f a zer nece s-

s a ri a m en te as condições de um assen ti m en to

rac i onal que se dá ao con te ú do de um proferi-

m en to, a uma pretensão de va l i d ade referida ao

mu n do obj etivo, ao mu n do social e ao mu n do

su bj etivo, a poi ada em algum ti po de razão ou

a r g u m en to, recon h ec i do ou rej ei t ado pelos ou-

tros parti c i p a n tes(Ha berm a s , 1 9 8 7 - I ) .

O agir comu n i c a tivo tem como cen tro da

discussão o mu n do da vi d a , como hori zon te no

qual os agen tes comu n i c a tivos se movem , o

qual se vê re s tri n gi do e se modifica com as mu-

danças estrutu rais da soc i ed ade (Ha berm a s ,

1 9 8 7 - I ) .

O mu n do da vida é integrado por três com-

pon en tes estrutu ra i s : (a) cultu ra , que corre s-

pon de ao acervo de saber do qual os parti c i-

p a n tes da interação ex traem interpretações pa-

ra se en ten derem sobre algo no mu n do ; (b) so-

c i ed ade , en tendida como as ordenações leg í ti-

mas através das quais os parti c i p a n tes da inte-

ração regulam suas pertenças a gru pos soc i a i s ,

a s s eg u ra n doa solidari ed ade ; e (c) pers on a l i d a-

de , rel ac i on ada às com petências que capac i t a m

um indiv í duo para a linguagem e para a ação,

i s toé, p a ra tomar parte em processos de en ten-

d i m en to e de afirmação da sua iden ti d ade (Ha-

berm a s , 1 9 8 7 - I I ) .

O autor dem on s tra como o mu n do da vi d a

se rel ac i ona com os três con cei tos formais de

mu n do (mu n do obj etivo, s ocial e su bj etivo )

qu e , na ação ori en t ada para o en ten d i m en to,

formam a base das definições comuns na ação

comu n i c a tiva .

As s i m , a ação comu n i c a tiva , s ob o aspecto

f u n c i onal do en ten d i m en to, s erve à tradição e

à ren ovação do saber cultu ra l ; s ob o aspecto da

coordenação da ação, s erve à integração soc i a l

e à criação de solidari ed ade ; e sob o aspecto da

s ocialização serve à formação de iden ti d ade s

pe s s oa i s . Se ocorrem pertu rbações nos proce s-

sos de reprodu ç ã o, essas se manifestam na cul-

tu ra como perda de sen ti do ; na soc i ed ade , co-

mo anom i a ; e no âmbi to da pers on a l i d ade , co-

mo psicop a to l ogi a s . Cada uma das pertu rb a-

ções tem ex pressões nos demais com pon en te s

( Ha berm a s , 1 9 8 7 - I ) .

A lei tu ra da Teoria do Agir Comu n i c a tivo

de Ha bermas obri ga-nos a ad m i tir qu e , ao en-

foc a rmos abord a gens da teoria or ga n i z ac i on a l ,

nos situamos nos domínios da razão instru-

m en t a l , port a n to, su bm eti dos às coações do

mu n do sistêmico. O que su gerimos é analisar,

nos Si s temas de Gestão propo s tos por Ma tu s ,

em que medida esses contêm em seus pre s su-
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po s tos te ó ri cos e metodo l ó gi cos el em en tos qu e

possam diminuir seus efei tos obj etivos e ins-

tru m en t a i s , po s s i bi l i t a n doampliar espaço e es-

t a bel ecer certas condições para qu e , no âmbi to

das or ganizações de saúde , possa a integra ç ã o

se fazer, não predom i n a n tem en te pelos pode-

res econ ô m i co e ad m i n i s tra tivo, mas pela con s-

trução de en ten d i m en tos lingüísti cos en tre os

su j ei tos or ga n i z ac i on a i s , c ri a n do-se con d i ç õ e s

p a ra um en ten d i m en to intersu bj etivo, rac i o-

n a l m en te motivado e fundamen t ado em argu-

m entações livres de coa ç õ e s .

No âmbi to das or ganizações de saúde , en-

ten demos que não podemos reduzir seus tra-

b a l h adores às figuras do “h om em econ ô m i co”,

do “h om em soc i a l ”, ou do “h om em or ga n i z a-

c i on a l ” ( Ch i aven a t to, 1 9 9 3 ) , n em com preen der

a gerência apenas como cadeia de tra n s m i s s ã o

das determinações gerais de qu em detém o po-

der (govern a n te , propri et á ri o, con s elhos de di-

re ç ã o, etc) (Ca m po s , 1 9 9 7 ) , assim como os u su á-

rios a meros receptores das ações de saúde .

As teorias que têm ori en t ado a ad m i n i s tra-

ção pública com preen dem um amplo espectro

de visões qu e , no espaço con c reto das or ga n i-

z a ç õ e s , con f rontam rac i on a l i d ades diversas de

forma tensa e dialética (Rivera , 1 9 9 5 b ) . E n ten-

demos qu e , no campo das or ganizações de saú-

de , essas distintas inten c i on a l i d ades devem

con f luir para um processo dinâmico de con s-

trução de su j ei tos co l etivos (Merhy, 1 9 9 5 ) .

O SUS, ao con s ti tu i r-se com base no pre s-

su po s to da saúde como um direi to de cidad a-

n i a , corre s pon de a um espaço que é fundamen-

t a l m en te públ i co. Aqui teríamos que con tra - a r-

g u m en t a r, a partir da lógica haberm a s i a n a , qu e

ainda assim nos situamos numa dimensão me-

d i ada pelo poder ad m i n i s tra tivo. E n ten dem o s

que a su s ten t a bi l i d ade e efetivação do SUS pas-

sam por uma relação de coerência en tre prop ó-

s i tos de govern o, m é todos e or ga n i z a ç õ e s , co-

mo defen d i do por Testa em seu Po s tu l ado de

Coerência (Rivera , 1 9 8 9 ) .

Adotar tal pre s su po s to implica utilizar a bor-

d a gens te ó ri co - m etodo l ó gicas que con tri bu a m

p a ra diminuir os efei tos obj etiva n tes das ma-

tri zes instru m entais qu e , em gera l , ori entam o

p l a n eja m en to e a gestão das or ganizações de

s a ú de .

A ra c i on a l i d a de comu n i c a tiva
e suas po s s i b i l i d a des de assimilação
pela teoria orga n i z a c i onal aplicada
ao campo da saúde

Às or ganizações de saúde , s i tu adas na dimen-

são sistêmica, e s t a ria interd i t ado o inve s ti m en-

to na rac i on a l i d ade apon t ada por Ha berm a s ?

Exclu i n do-se a po s s i bi l i d ade de interven ç ã o

i m ed i a t a , a con tri buição para o aumen to da ca-

p ac i d ade de auto - ref l exão dessas or ga n i z a ç õ e s

s om en te poderia emanar do meio circ u n d a n te?

E n ten demos qu e , se ad m i ti do que os su j ei-

tos or ga n i z ac i onais se inserem e ex traem ori en-

tações também do mu n do da vi d a , a con s i de-

ração do inve s ti m en to na ação comu n i c a tiva

pode ser feita de s de que en tendida esta de for-

ma proce s su a l , como espaços-mom en to a con-

f ron t a rem - s e , de forma dialéti c a , com a rac i o-

n a l i d ade instru m en t a l .

Nas organizações de saúde, investir em con-

dições que possam con tri buir para ampliar a

a s cendência do mu n do da vida sobre o sistem a

é o que preten dem o s .

Pa ra Rivera (1995a; 1 9 9 5 b ) , a busca da li-

qu efação dos limites en tre as esferas do mu n do

da vida e sistem a , a p l i c ados à gestão das or ga-

nizações públicas de saúde , p a s s a ria pelo fort a-

l ec i m en to de microprocessos que a integra m

na pers pectiva de criar novas formas de rel a-

ções en tre os hom ens nas insti tu i ç õ e s . Pre s su-

poria a nece s s i d ade de se trabalhar as insti tu i-

ções por den tro, no co ti d i a n o, com pe s s oa s

con c ret a s , em processos mu i to len tos e apoi a-

dos numa divers i d ade de situações que po s s a

con f i g u rar redes locais de estabel ec i m en to de

s o l i d a ri ed ade .

Os com pon en tes do mu n do da vida dos ato-

res seriam re s pon s á vei s , na or ga n i z a ç ã o, pel a

produção de sign i f i c ados po s s í veis de negoc i a-

ç ã o, ex pre s s a n do mu n dos da vida diferen c i ado s

que cri a riam a po s s i bi l i d adede con f l i to, en f ren-

t ados por uma re s o lução discurs iva ou por um

a gir estra t é gi co. A difusão de va l ores comuns ge-

ra ria a po s s i bi l i d ade de con s enso e a con f i rm a-

ção de regras formais e abstratas de um mu n do

da vida com p a rti l h ado, o que se con f u n d i ri a

com o con cei to de cultu ra insti tu c i on a l .

O autor salienta que o que agrega uma or-

ga n i z a ç ã o, d a n do-lhe estabi l i d ade , é o fen ô m e-

no da cultu ra . Pa rti n do do con cei to de mu n do

da vida de Ha berm a s , e aplicando-o à re a l i d ade

or ga n i z ac i on a l , o autor define o que corre s-

pon deria ao mu n do da vida or ga n i z ac i on a l : o

con ju n to de saberes comu m en te parti l h ado pe-
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la or ga n i z a ç ã o, a qui inclu í do o saber acerca do

proj eto real sobre a missão; as formas de inte-

gração social que def i n em a govern a bi l i d ade e

as capac i d ades de liderança e socialização do s

su j ei tos or ga n i z ac i on a i s , i n clu i n do a re s pon s a-

bilização e a assunção de com prom i s s o s .

O agir comu n i c a tivo perm i ti ria que o mu n-

do da vida dos atores or ga n i z ac i onais impreg-

nasse a or ganização como to t a l i d ade sistêmica

e fosse por ele regi d a , o que pre s su poria su b s ti-

tuir a categoria su j ei to pela categoria intersu b-

j etivi d ade lingüisti c a m en temed i ad a .

Alguns autores que se têm ded i c ado à dis-

cussão da gestão no campo da saúde aport a m

con tri buições import a n tes para a adequ a ç ã o

das or ga n i z a ç õ e s , no sen ti do de que essas se

torn em mais flex í veis e se ad a ptem ao movi-

m en to de de s cen tralização e à sua dem oc ra ti-

z a ç ã o, com a participação efetiva de prof i s s i o-

nais e usu á rios na sua con du ç ã o.

Dussault (1992) con s i dera que as caracte-

r í s ticas das or ganizações de saúde geram for-

mas parti c u l a res de ge s t ã o, e as en ten de com o

or ganizações prof i s s i on a i s . À gestão caberi a

conciliar qu er a flex i bi l i d ade como coi n c i d ê n-

cia da auton omia prof i s s i onal com os obj etivo s

or ga n i z ac i on a i s ; qu er a de s cen tra l i z a ç ã o, com a

definição de mecanismos de con trole de qu a l i-

d ade e imput a bi l i d ade ad m i n i s trados de ma-

n ei ra tra n s p a ren te . Já sua natu reza social pre s-

su poria participação da comu n i d ade na ava l i a-

ção dos servi ç o s .

Di a n te dessas caracter í s ti c a s , o ti po mais

adequ ado de ge s t ã o, p a ra Du s s a u l t , s eria o con-

s en su a l / co l egi ado, com ênfase em mec a n i s m o s

de tom ada de decisão que envo lvam os prof i s-

s i onais sob a pers pectiva da re s pon s a bi l i d ade ,

do trabalho mu l ti prof i s s i onal e em integra ç ã o

com os usu á ri o s .

Também Ju n qu ei ra & In ojosa (1992) aler-

tam que as caracter í s ticas que assu m ema pre s-

tação de serviços públ i cos de saúde , s eu proce s-

so de produção e o papel que o modelo assis-

tencial passa a ter com o adven to do SUS, re-

qu ererem recon tex tualizar a gestão e envi d a r

e s forços em re sgatar a cidadania e a capac i d ade

c ri a tiva dos prof i s s i on a i s .

Pa ra esses autore s , i n ovação pede flex i bi l i-

d ade , de s cen tralização e parti c i p a ç ã o. As s i m ,

n em a ri gi dez pre s c ri tiva , n em a rac i on a l i d ade

e s tra t é gi c a , tecnicista ou tec n oc r á tica seri a m

adequ ad a s ; a pri m ei ra , por castrar a cri a tivi d a-

de prof i s s i onal e penalizar o usu á ri o ; as últi-

m a s , por paut a rem-se pela re s erva comu n i c a ti-

va , pela indução do com port a m en to e po s tu ra

m on o l ó gi c a , que favorecem o patri m on i a l i s-

m o, o corpora tivismo e o de s com prom i s s o.

Também são propo s tos novos modelos or-

ga n i z ac i onais como o da or ganização atom i z a-

da e modular ou holográfica (Ju n qu ei ra & In o-

j o s a , 1 9 9 2 ) , com unidades aut ô n omas a ref l eti r

o todo or ga n i z ac i on a l .

Pa ra Ca m pos (1997), a ad m i n i s tração tra-

d i c i onal das or ganizações públicas de saúde se-

ria feita com a sep a ração por categorias funcio-

nais e estrutu ra de com a n do verti c a l i z ad a . A

gestão com p a t í vel com modelos assisten c i a i s

com prom eti dos com a produção da saúde de-

m a n d a ria harm onizar a coordenação verti c a l

com a idéia de coordenação hori zon t a l . As s i m ,

defen de um método para co - governar insti tu i-

ções de saúde “produ z i n do liberd ade e com-

prom i s s o”, por meio da criação de Un i d ades de

Produ ç ã o, as quais ex ti n g u i riam os anti gos de-

p a rt a m en tos e seções recort adas seg u n do pro-

f i s s õ e s , c ri a n do-se Un i d ades em con form i d ade

com as lógicas específicas de cada processo de

tra b a l h o. Todos os parti c i p a n tes desses co l eti-

vos mu l ti prof i s s i onais com poriam um Co l e-

gi ado para cada uma destas Un i d ades de Pro-

du ç ã o, os qu a i s , por sua vez integra riam um

Co l egi ado Geral de Di re ç ã o.

Cecílio (1993) também aponta a teoria do

a gir comu n i c a tivo de Ha bermas como essen-

cial para en ten der o interi or da insti tu i ç ã o. O

que se apre s en t a ria como pano de fundo para a

questão da gestão seria “a criação de um espaço

p ú bl i co, con s en su a l m en te def i n i do e com p a rti-

l h ado, no qual as diferen tes rac i on a l i d ades por-

t adas pelos diferen tes gru pos possam se con-

s en suar e se disput a r ”.

Rivera (1995a), ao preoc u p a r-se com a ins-

tru m entação geren c i a l , p a rte do pre s su po s to de

que a “gerência con tem por â n e a” tem na comu-

nicação seu ei xo cen tral e que “gerir é comu n i-

c a r, n egoc i a r, probl em a tizar co l etiva m en te e,

e s s en c i a l m en te , produzir e acompanhar com-

promissos lingüisti c a m en te med i ado s”.

Em sínte s e , nas or ganizações de saúde , a

ampliação de espaços para a ação comu n i c a ti-

va dar-se-ia em três dimen s õ e s : (a) dem oc ra ti-

zação das relações insti tu c i onais nos diferen te s

n í veis hier á rqu i co s , perm i ti n do a revisão críti-

ca dos con te ú dos po l í ti co s , ad m i n i s tra tivos e

t é c n i cos da or ganização nece s s á rios à tom ad a

de dec i s ã o ; (b) adoção de metodo l ogias de s-

cen tra l i z adas e parti c i p a tivas de proce s s a m en-

to de probl emas e solu ç õ e s , a s s eg u ra n do o ade-

qu ado direc i on a m en to da missão; (c) o inve s ti-

m en to na maior re s pon s a bilização de ge s tore s
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e tra b a l h adores de saúde sobre com prom i s s o s

de ação, de forma a ga ra n tir o cumpri m en to da

m i s s ã o.

Con s i deramos que processos que con tem-

p l emessas três dimensões perm i ti riam ampliar

as condições para que se de s vel em formas de

ação estra t é gi c a s , e para que o mu n do da vi d a

dos su j ei tos or ga n i z ac i onais po s s a , c ada ve z

m a i s , i n formar processos de en ten d i m en toqu e

vi s em ao con s en s o, em vez de processos de co-

ordenação da ação regi dos exclu s iva m en te pel o

poder e o dinhei ro.

Os sistemas de gestão con ceb i dos
por Matus em sua teoria
das macroorganizações

O con cei to de mu n do da vi d a , a p l i c ado à ge s-

tão das or ganizações de saúde , em nosso en ten-

d i m en to, corre s pon deria : – aos saberes pr é vi o s

s obre saúde , de tra b a l h adores e usu á ri o s , na di-

m ensão da cultu ra ; – aos movi m en tos soc i a i s

que se articulam para a solidari ed ade nas ações

e decisões sobre saúde , na dimensão da inte-

gração soc i a l ; – e às com petências de tra b a l h a-

dores e usu á rios para a manutenção de sua saú-

de e para tomar parte em instâncias del i bera ti-

vas sobre saúde , na dimensão da soc i a l i z a ç ã o

( Kopf , 1 9 9 9 ) .

As s i m , re s pectiva m en te , acervo de saber,

ordenações leg í timas e pers on a l i d ade podem

i n formar a or ganização das estrutu ras e os pro-

ced i m en tos or ga n i z ac i on a i s , depen den do do

m a i or ou men or grau de abertu ra da gestão pa-

ra o en ten d i m en to en tre tra b a l h adore s , con-

f ron t a n do-se aqu elas com os cri t é rios da di-

m ensão sistêmica da soc i ed ade , ex pressos nas

or ganizações de saúde .

Já o con cei to de sistem a , a p l i c ado à ge s t ã o

das or ganizações públicas de saúde , corre s pon-

de às re s trições impostas pela interm ed i a ç ã o

dos poderes ad m i n i s tra tivo e econ ô m i co. E m

nossa tradu ç ã o, essas se ex pressam na estrutu-

ra , na hiera rquia e nos processos dec i s ó ri o s

ado t ados pelas or ganizações de saúde (Kopf ,

1 9 9 9 ) . Nessa dimensão sistêmica, a linguagem

s erve apenas como meio indireto para uma

coordenação da ação ori en t ada por cri t é rios de

eficácia na ação sobre os fatos do mu n do obj e-

tivo, e por cri t é rios de êxito em um cálculo

ego í s ti co na busca de fins.

Pa ra en ten der a gestão baseada nos funda-

m en tos do Mu n do da Vida dos atore s , no qu e

se refere ao nosso obj eto de estu do, nos dete-

mos em três sistemas de gestão matu s i a n o s , i n-

tegra n tes do den om i n ado Triângulo de Ferro :

Si s tema de Agenda do Di ri gen te , Si s tema de

G erência por Operações e Si s tema de Petição e

Prestação de Con t a s , os quais são inform ado s

por determ i n adas regras or ga n i z ac i on a i s .

Pa ra Ma tu s , a qu a l i d ade de uma mac roor-

ganização se dá em função de suas caracter í s ti-

cas fundamentais e de suas regra s : de direc i o-

n a l i d ade , de estrutu ra or ga n i z a tiva / dep a rt a-

m en t a l i z a ç ã o, de govern a bi l i d ade e de re s pon-

s a bi l i d ade (Rivera , 1 9 9 5 a ) .

As regras de direc i on a l i d ade def i n em a mis-

s ã o, os obj etivos e as funções de uma mac roor-

ganização e se ex pressam na Agenda do Di ri-

gen te , e s t a n do rel ac i on adas ao uso do tem po e

ao foco de atenção do diri gen te .

Já as regras de dep a rt a m entalização mate-

rializam as funções em dada estrutu ra or ga n i-

z ac i on a l , i n tegrada por unidades de produ ç ã o

i n term ed i á rias e finais. As s oc i adas às regras de

govern a bi l i d ade , def i n em como se dá o ace s s o

aos rec u rsos críti cos da or ganização pelos seu s

v á rios níveis hier á rqu i co s , ex pre s s a n do-se no

Si s tema de Gerência por Opera ç õ e s , o qu a l

com preen de a direção e ad m i n i s tração por Ob-

j etivo s , i s to é, por módulos de ação que inte-

gram um plano, que se tradu zem em opera-

ç õ e s , ações e su b a ç õ e s , e que se arti c u l a m , por

sua ve z , com módulos or ç a m en t á rios (progra-

m a s , su bprogra m a s , a tivi d ade s ) , i n tegra n do

uma ativi d ade gerencial or ga n i z ada em todo s

os níveis (Ma tu s , 1 9 9 3 ) .

Seg u n do essa regra , as or ganizações seri a m

mais ou menos cen tra l i z ad a s , depen den do da

po s s i bi l i d ade que cada nível hier á rqu i co ten h a

para definir os seus problemas de alto valor e do

acesso aos rec u rsos críti cos para en f ren t á - l o s .

Pa ra Ma tu s , o poder con cen trado reduz a

c a p ac i d ade de re s posta oportuna do sistem a

d i a n tedas mudanças da re a l i d ade e das opor-

tu n i d ade s , en qu a n to o poder bem distri bu í do

perm i te que cada nível or ga n i z a tivo se deten h a

em probl emas de alto va l or (Artm a n n , s / d ) .

F i n a l m en te , as regras de re s pon s a bi l i d ade

são ex pressas pelo Si s tema de Petição e Pre s t a-

ção de Con t a s , o qual tra n s forma uma dem a n-

da neutra em informação sobre re su l t ados de

gestão (Artm a n n , s / d ; Rivera , 1 9 9 5 a ) .

Sua eficácia depen deria de alguns requ i s i-

to s : (a) con s ti tu i r-se num sistema de pre s t a ç õ e s

de contas públ i co, em se tra t a n do do nível po-

l í ti co, ou que seja divu l gado, no caso dos nívei s

geren c i a i s , p a ra que a população possa ava l i a r

os seus resultados; (b) deve ser sistemático, com
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i n formação rel eva n te e cri t é rios de ava l i a ç ã o

e s t a bel ec i dos e con h ec i do s ; (c) que a pre s t a ç ã o

de contas se ref i ra a com promissos con c retos e

prec i s o s ; (d) que seja veri f i c á vel ou ref ut á vel ,

deven do por isso estar apoi ado num Si s tema de

In form a ç õ e s ; (e) que sign i f i que um método de

avaliação pe s s oal e insti tu c i on a l ; e (f) que im-

p l i que um sistema de sanções e recom pen s a s

( Ma tu s , 1 9 9 4 b ) .

A nosso ver, a adoção dessas regras e re s-

pectivos sistem a s , a rti c u l ados en tre si, perm i-

tem a cada nível or ga n i z ac i onal trabalhar com

probl emas de alto va l or, com direc i on a l i d ade ,

govern a bi l i d ade e re s pon s a bi l i d ade sobre pro-

bl emas e opera ç õ e s .

E n ten demos que o foco em probl emas de

a l to va l or que o Si s tema de Agenda do Di ri gen-

te en gen d ra , a s s oc i ado ao Si s tema de Ger ê n c i a

por Opera ç õ e s , é on de re s i de o gra n de po ten-

cial para uma ação comu n i c a tiva mais efetiva

nas or ganizações de saúde . Con s i deramos qu e

o Si s tema de Agenda do Di ri gen te e o de Ge-

rência por Operações con ferem dois requ i s i to s

f u n d a m entais à de s cen tralização do poder or-

ga n i z ac i on a l , em rel a ç ã o : à capac i d ade de cad a

n í vel hier á rqu i co se pronunciar sobre o que é

rel eva n te para a ação e o acesso aos rec u rs o s

n ece s s á ri o s ; e à capac i d ade de integrar os tra-

b a l h adores para o en ten d i m en to.

Com p l em enta o tra t a m en to cri a tivo e de s-

cen tra l i z ado de probl emas a proposta de Reen-

gen h a ria Pública de Ma tu s , na qual o autor de-

fine que as com petências devem ser de s cen tra-

l i z adas até um nível no qual todos decidam so-

bre probl emas de alto va l or para si (Ma tu s ,

1 9 9 4 b ) . Nessa propo s t a , o autor tece as su a s

con s i derações sobre os requ i s i tos do proce s s o

de produção or ga n i z ac i onal (Ma tu s , 1 9 9 4 a ) .

Ma tus defen de qu e , qu a n do o processo de

produção não está sen do adequ ado, é nece s s á-

rio redefinir a or ganização a partir da re s pon-

s a bilização por produto s , en tre outros requ i s i-

to s . (...) Quando una orga n i z a ción no funci o n a

bi en , es nece s s a rio: a) red efinir su macroo rga n i-

z a ci ó n , pa ra ajustarla a la del i m i t a ción cl a ra de

la re s po n s a bilidad por produ ctos; b) inven t a r

nu evos modos de aco m eter los ra ba jos y tare a s

re q u eridos pa ra produ cir los re sultados term i n a-

les e interm ed i o s , es deci r, revol u cionar los pro ce-

sos microo rga n i z a tivos y la rede de co nvers a ci o-

nes! ( Ma tu s , 1 9 9 4 b ) .

O pon to cen tral dessa sua discussão é o di-

rec i on a m en to da missão a partir de uma def i-

nição mu i to cl a ra dos produtos or ga n i z ac i o-

nais e dos re su l t ados a serem alcançado s . ( Ma-

tu s , 1 9 9 4 a ) . A crítica de Ma tus à divisão ex a ge-

rada do trabalho por espec i a l i d ades fundamen-

ta-se na tese de que a or ganização por unida-

des de produção é su peri or à dep a rt a m en t a l i-

zação por áreas de con h ec i m en to. Isso o leva a

definir a seg u i n te ori entação para a dep a rt a-

m en t a l i z a ç ã o : (...) Pre ci se la rede de produ cci ó n

de la insti tu ci ó n , expl i citando la te cn ología de

sus pro ce so s . Id en tifique los pri n ci pales produ c-

tos terminales e interm edios que debe produ cir la

o rga n i z a ción y pre ci selos como cadenas de pro ce-

sos ( Ma tu s , 1 9 9 4 b ) .

E n ten demos que a dep a rt a m en t a l i z a ç ã o

por Un i d ades de Produ ç ã o, ao or ga n i z a r-se pe-

lo fazer, repre s enta uma altern a tiva à or ga n i z a-

ção trad i c i onal dos processos de tra b a l h o, n a s

or ganizações de saúde , com divisão de área de

con h ec i m en to. Essa con f i g u ração ajusta-se ao

trabalho em equ i pe , rom pen do com as fron tei-

ras disciplinares qu a n do ex i gi do, perm i ti n do o

pronu n c i a m en to e a participação dos divers o s

a tores envo lvi dos nos processos de produ ç ã o.

As s i m , com p l em en tem-se a dep a rt a m en t a-

lização por Un i d ades de Produção e o Si s tem a

de Gerência por Opera ç õ e s , e s te corre s pon den-

do a uma or ganização matricial por proj eto s ,

como ex pressão da divisão do trabalho em qu e s-

tões estra t é gicas para a or ga n i z a ç ã o, f ac u l t ada e

ex i gida pelo seu referencial te ó ri co - m etodo l ó-

gi co de planeja m en to.

Visa também imprimir rac i on a l i d ade à Agen-

da do Di ri gen te , perm i ti n do que as Un i d ade s

de Produção lidem cri a tiva m en te com os pro-

bl emas import a n tes da or ga n i z a ç ã o, a partir do

tra t a m en to con s en t â n eo fac u l t ado pelo Si s te-

ma de Gerência por Opera ç õ e s .

Já no que se refere à re s pon s a bi l i z a ç ã o, o

Si s tema de Petição e Prestação de Con t a s , a o

definir a re s pon s a bi l i d ade de cada unidade or-

ga n i z a tiva sobre os com promissos assu m i do s ,

ju n t a m en te com o Si s tema de Agenda do Di ri-

gen te e com o de Gerência por Opera ç õ e s , de s-

tinam-se a definir o grau de aju s t a m en to do s

processos e re su l t ados às nece s s i d ades def i n i-

das pela missão.

Con s i derado o principal do Triângulo de

Ferro porqu e , s eg u n do Ma tu s , define se um sis-

tema é de alta ou baixa re s pon s a bi l i d ade , torn a

efetiva a re s pon s a bi l i d ade dos geren tes e de to-

do tra b a l h ador sobre as opera ç õ e s , ações e su-

bações que com p õ em um plano de ação, em

todos os níveis hier á rqu i co s .

Esse sistema trata fundamen t a l m en te : – da

relação en tre prop ó s i to s , com promissos e re-

su l t ado s ; – das causas das discrepâncias en tre
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e s s e s ; – da ef i c i ê n c i a , eficácia e oportu n i d ade

no en f ren t a m en to de probl emas e na re a l i z a ç ã o

de opera ç õ e s ; – da situação geral da ge s t ã o ; –

dos va l ores e regras legi ti m ados nos âmbi to s

s ocial e or ga n i z ac i on a l .

Esse sistema gerencial para con ferir re s pon-

s a bi l i z a ç ã o, ainda que uma altern a tiva “a p a re-

l h í s ti c a”, ao estrutu ra r-se em torno de opera-

ç õ e s / com promissos de ação, perm i te aloc a r

re s pon s a bi l i d ades para qu em exec uta e tem go-

vern a bi l i d ade sobre aqu el a s . Dem on s tra a in-

terdependência en tre esses el em en tos e os re s-

pectivos sistemas de ge s t ã o. Corre s pon de a um

pano de fundo, p a ra o en ten d i m en to, com o

com promissos de ação legi ti m ados or ga n i z a-

c i on a l m en te .

A nosso ver, trata-se de um sistema de ge s-

tão que articula re s pon s a bi l i z a ç ã o, d i rec i on a l i-

d ade e govern a bi l i d ade , perm i ti n do ainda infor-

mar um Si s tema de Avaliação de De s em pen h o.

Con s i derações finais

A análise dos sistemas de gestão matu s i a n o s ,

inscritos no chamado Triângulo de Ferro, a pon-

ta-nos alguns el em en tos que con s i deramos re-

l eva n tes para uma gestão comu n i c a tiva e re s-

pon s a bi l i z a n te .

O funcion a m en to po s i tivo dos três sistem a s

de gestão apon t ado s , em nosso en ten d i m en to,

gera um sistema de alta direc i on a l i d ade , gover-

n a bi l i d ade e re s pon s a bi l i d ade , com coer ê n c i a

en tre si e em con s onância com os requ i s i tos de

uma ação comu n i c a tiva , a qual con s i dera m o s

n ece s s á ria ao planeja m en to e gestão das or ga-

nizações de saúde .

O Si s tema de Agenda do Di ri gen te , cen tra-

do em probl emas de alto va l or, corre s pon de a

um planeja m en to rac i onal e com p a rti l h ado de

processos e produto s , deriva n do em uma ge-

rência de s cen tra l i z ad a , o Si s tema de Ger ê n c i a

por Opera ç õ e s .

Im p l i c a m , esses dois sistem a s , grau sign i f i-

c a tivo de auton omia de cada nível hier á rqu i co,

perm i ti n do explicitar os va l ores dos tra b a l h a-

dores envo lvi dos no processo de produ ç ã o, e s-

s enciais para articulação de auton om i a , i n ter-

d i s c i p l i n a ri d ade , d i ferenciação e integração do s

processos de tra b a l h o, em suas re s pectivas for-

m a ç õ e s / prof i s s õ e s , com re s pon s a bilização em

torno de com promissos de ação.

E n ten demos que perm i tem maior espaço

i n s ti tu c i on a l i z ado para con s i derar va l ores in-

terd i s c i p l i n a re s , a port ados das várias repre s en-

tações do saber / f a zer das or ga n i z a ç õ e s . Fac u l-

tam o aporte : – do acervo de saber dos tra b a-

l h adore s , de suas ex periências e repre s en t a ç õ e s

l eg í timas de soc i a l i z a ç ã o ; – e das suas com pe-

tências e habi l i d ades pe s s oais para o en f ren t a-

m en to das múltiplas dimensões envo lvidas na

a tenção às nece s s i d ades de saúde , s eja no plano

da percepção e aco l h i m en to das sen tidas pel o s

u su á ri o s , s eja no da or ganização das interven-

ções para re s pon d ê - l a s .

Em nossa ex periência docen te - a s s i s ten c i a l

constatamos uma carência efetiva de aplicação

de referenciais te ó ri co - m etodo l ó gi cos de pla-

n eja m en to e ge s t ã o, no campo da saúde , no co-

tidiano do planeja m en to de equ i pes locais de

s a ú de , pri n c i p a l m en te na re a l i d ade dos pequ e-

nos municípios bra s i l ei ro s . Por isso, c re s cem

em importância estu dos que vi s em de s envo lver

e aplicar referenciais te ó ri co - m etodo l ó gi cos de

p l a n eja m en to e gestão em saúde , vi á veis do

pon to de vista técnico - or ga n i z ac i on a l , cogn i ti-

vo e econ ô m i co.

E n ten demos que os microprocessos po l í ti-

co s , ad m i n i s tra tivos e técnicos das or ga n i z a-

ções de saúde , que ob s ervamos em de s envo lvi-

m en to nas múltiplas re a l i d ades de saúde do s

municípios bra s i l ei ro s , n ecessitam de referen-

ciais fact í veis que os aju dem a dar re s po s t a s

efetivas às demandas cada vez mais com p l ex a s ,

de modo a re s pon derem aos princípios e dire-

tri zes do SUS.

Isso ex i ge de s en c adear movi m en tos que ar-

ti c u l em a produção te ó ri co - m etodo l ó gica com

sua dispon i bilização aos milhares de atores qu e

estão implem en t a n do a de s cen tralização da

s a ú de no Bra s i l . Preferen c i a l m en te , referen c i a i s

que re sga tem o exercício da cidadania e perm i-

tam uma gestão comu n i c a tiva .

Dem a n d a , t a m b é m , o exame dos arranjos e

i n s tru m en tos norm a tivos ado t ado s , privi l e-

gi a n do os que trabalham com a po s s i bi l i d ade

de uma coordenação da ação pela via da coope-

ra ç ã o, l eva n do em con s i deração as po s s í veis di-

ferenças de razões en tre os proj etos dos disti n-

tos atores sociais implicado s , s em preju í zo do

a l c a n ceda missão or ga n i z ac i on a l . Som en te as-

s i m , s erá po s s í vel con templar a divers i d ade das

re a l i d ades com as quais nos def rontamos nu m

país como o Brasil, com dimensão continental.

E , p a ra con clu i r, en ten demos que a or ga n i-

zação dos processos de trabalho e de seus re s-

pectivos sistemas de gestão deve perm i ti r, a

nosso ver, que os diversos atores se pronu n-

c i emsobre o que con s i deram import a n te fren-

te à re a l i d ade en f ren t ad a , poden do esses se va-
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l erem de suas ex periências e ju í zos de va l or, ob-

s erva n do os con tex tos em que atuam e, a s s i m ,

su bm eter suas diferen tes razões ao deb a te , a m-

p l i a n doo espaço para um en ten d i m en to

Ressaltamos que o salto de qu a l i d ade de-

pen de de um alcance simétri co, p a ra todos os

a gen te s , no de s envo lvi m en to de habi l i d ade s

p a ra a interação e ref l exão co l etiva , que po s s i-

bi l i tem o diálogo, exigência para um en ten d i-

m en to intersu bj etivo.

A qualificação dos tra b a l h adore s , vo l t ada a

uma participação não re s trita aos aspectos téc-

n i co s , deve prover informações nece s s á rias qu e

lhes permitam usar seu rac i oc í n i o, de forma ar-

g u m en t a tiva , em todas as dimensões da or ga-

n i z a ç ã o, qu a l i f i c a n do suas intervenções de mo-

do que po s s a m , a uton om a m en te , p a rti c i p a r

das dec i s õ e s . E s tra t é gias de mobilização para

uma participação não circ u n s c rita à interven-

ção dos tra b a l h adores aos aspectos técnicos da

produção som en te são passíveis com a mod i f i-

cação con s entânea das estrutu ras de poder e a

qualificação dos tra b a l h adores para a tom ad a

de decisão em todos os aspectos da produ ç ã o.
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